
DECLARAÇÃO DA FICHA LIMPA
EU, ___________________________________________, inscrito no RG nº. _______________________, portador do CPF nº._______________________, residente e domiciliado no endereço: _______________________________________________________________. DECLARO  para os devidos fins do artigo n. 1º da Lei Municipal n. 3.555 de 04 de maio de 2011, que minha nomeação para este cargo não configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa).
DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a ocupação de cargo em comissão que atente contra s requisitos de investidura estampados na Lei Municipal n. 3.555 de 04 de maio de 2011 constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra/MT, _______ de______________ de 2016.
________________________________________
Servidor (a)
DECLARAÇÕES DE GRAU DE PARENTESCO (NÃO NEPOTISMO)
EU, ______________________________________________, inscrito no RG nº._______________________________, portador do CPF nº. ___________________________, residente e domiciliado no endereço: ______________________________________________________________  DECLARO para os devidos fins do artigo n. 120 da Lei Orgânica do Município de Tangará da Serra/MT e Súmula Vinculante n. 13 do STF, que minha nomeação para este cargo não configurará NEPOTISMO, de modo que ATESTO NÃO POSSUIR vínculo de parentesco civil (em linha reta, colateral e/ou por afinidade) de até 3º Grau com os seguintes agentes públicos, políticos e servidores:
(   ) Prefeito e/ou Primeira Dama;

(   ) Vice-Prefeito;

(   ) Secretários Municipais;

(   ) Vereadores;

(   ) Diretores de Autarquia;

(  ) Servidores Públicos Investidos em Cargo de Comissão/Gratificação, ou de Direção, Chefia e/ou Assessoramento;
(   ) Defensores Públicos deste Município;

(   ) Magistrados deste Município;

(   ) Promotores Públicos deste Município.

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que nepotismo constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra/MT, ________de____________ de 2016.
________________________________________
Servidor (a)

DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS
EU, ___________________________________________, inscrito no RG nº. _______________________, portador do CPF nº._______________________, residente e domiciliado no endereço: _______________________________________________________________.  DECLARO para os devidos fins do artigo n. 37, XVI, da Constituição Federal de 1988, que minha nomeação para este cargo não configurará acumulação de cargo público.

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a acumulação de cargo público constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra/MT, _______ de______________ de 2016.
________________________________________
Servidor (a)

DECLARAÇÃO DE RELAÇÃO DE BENS DO NOMEADO E DE SEUS DEPENDENTES
EU, ___________________________________________, inscrito no RG nº. _______________________, portador do CPF nº._______________________, residente e domiciliado no endereço: _______________________________________________________________. DECLARO para os devidos fins do artigo n. 14, § 5º, da Lei Complementar n. 006/1994, que não possuo bens de minha propriedade e/ou de propriedade dos meus dependentes.
DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que realizar falsa declaração de bens constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra/MT, _______ de______________ de 2016.
________________________________________
Servidor (a)
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